
                        
                        

PROJETO DE LEI Nº 214/ 2024. 

 

Dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal de Usuários de Serviços 

Públicos. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 1° Fica instituído o Conselho de Usuários de Serviços Públicos (COMUSP), 

órgão colegiado de natureza consultiva, que terá como função principal o 

acompanhamento e a avaliação dos serviços públicos municipais. 

 

Art. 2° O Conselho de Usuários de Serviços Públicos rege-se pelas disposições dos 

arts. 93 e 94 da Lei Orgânica Municipal, por esta Lei, e pelo Regimento Interno que 

adotar, respeitadas as diretrizes da Lei Federal n° 13.460, de 26 de junho de 2017. 

 

Parágrafo único. O COMUSP ficará vinculado administrativamente à 

Controladoria-Geral do Município e Combate à Corrupção. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 3° O Conselho de Usuários de Serviços Públicos (COMUSP) terá, respeitadas 

as diretrizes da Lei Federal n° 13.460, de 2017, as seguintes competências:  

 

I - acompanhar a prestação dos serviços públicos municipais; 

 

II - participar da avaliação dos serviços públicos municipais prestados; 

 

III - propor melhorias na prestação dos serviços; 

 

IV - contribuir na definição de diretrizes para o adequado atendimento ao usuário;  

 

V - acompanhar e avaliar a atuação da Coordenadoria-Geral de Ouvidoria-Geral 

do Município e dos responsáveis por ações de ouvidoria de cada órgão e entidade 

prestadora de serviços públicos; 

 

VI - propor aos órgãos municipais as ações necessárias para evitar a repetição das 

irregularidades constatadas; 

 

VII - divulgar os direitos do usuário pelos diferentes meios de comunicação e 

publicações próprias; 
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VIII – elaborar seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado por decreto, nos 

termos do art. 147, I, “f”, da Lei Orgânica Municipal. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

 

Seção I 

Da Composição 

 

Art. 4° O Conselho de Usuários de Serviços Públicos (COMUSP) observados os 

critérios de representatividade e pluralidade das partes interessadas, será composto da 

seguinte forma: 

 

I – 5 (cinco) representantes dos usuários de serviços públicos municipais; 

 

           II – 5 (cinco) representantes dos órgãos e entidades da Administração Municipal, 

sendo: 

 

a) 3 (três) representantes das Secretarias Municipais mais demandadas no 

relatório de ouvidoria do ano anterior à composição do Conselho; 

b) 1 (um) representante da Companhia de Serviços de Cabo Frio 

(COMSERCAF); 

c) 1 (um) representante do Instituto de Benefícios e Assistência aos Servidores 

Municipais (IBASCAF). 

 

Parágrafo único. Cada representante terá um suplente oriundo do mesmo setor, com 

plenos poderes para substituí-lo, provisoriamente, em suas faltas ou impedimentos, ou em 

definitivo no caso de vacância da titularidade, nos termos do Regimento Interno. 

 

Art. 5º Os membros titulares e suplentes do COMUSP serão nomeados pelo 

Prefeito, através de Decreto. 

 

Seção II 

Do Chamamento Público para Escolha dos Representantes dos Usuários 

 

Art. 6° A escolha dos representantes dos usuários dos serviços públicos municipais 

será feita em processo aberto ao público, mediante chamamento oficial a ser publicado, 

pela Controladoria-Geral do Município e Combate à Corrupção, no órgão de imprensa 

oficial. 

 

Seção III 

Dos Membros 

 

Art. 7º Os membros titulares e suplentes do COMUSP serão nomeados pelo 

Prefeito, após a realização do chamamento público para a escolha dos representantes dos 

usuários de serviços públicos municipais e a indicação dos respectivos órgãos e entidades 

representados, na forma desta Lei e do Regimento Interno. 

 

Art. 8º O COMUSP será regido pelas seguintes disposições, no que se refere a seus 

membros: 

 



I - a função de Conselheiro não será remunerada, sendo o seu efetivo exercício 

considerado relevante serviço prestado à comunidade; 

 

II - os membros do COMUSP poderão ser substituídos pelo órgão ou entidade que 

representam, mediante solicitação dirigida ao Prefeito; 

 

III - ocorrendo vacância o Prefeito nomeará o sucessor, observados os mesmos 

critérios adotados para a indicação do sucedido, e pelo tempo necessário ao complemento 

do mandato interrompido; 

 

IV - tratando-se de mera substituição ocasional e temporária, nos casos previstos 

no Regimento Interno, o suplente será convocado pelo Presidente do COMUSP;  

 

  V- o Conselheiro será substituído quando: 

 

a)   renunciar expressamente; 

b)  renunciar tacitamente, configurando-se esta pela ausência por mais de 3 (três) 

reuniões ordinárias consecutivas ou 5 (cinco) reuniões intercaladas, ou ainda 3 (três) 

reuniões extraordinárias, no período de 1 (um) ano, salvo se a ausência ocorrer por motivo 

de força maior, devidamente justificada; 

 

VI - o mandato dos membros do COMUSP será de 2 (dois) anos, admitida a 

recondução por igual período. 

 

CAPÍTULO IV 

DO FUNCIONAMENTO 

 

Seção I 

Das Reuniões 

 

Art. 9º As reuniões do COMUSP serão abertas ao público, devendo a Secretaria 

Executiva providenciar a publicação das reuniões ordinárias e extraordinárias, no órgão de 

imprensa oficial do Município. 

 

             § 1º A presença de cidadãos nas reuniões não autoriza a interrupção ou intervenção 

nos trabalhos do plenário, senão por meio de inscrição prévia por escrito e a critério da 

presidência, que avaliará a relevância na forma do Regimento Interno. 

 

             § 2º Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMUSP, com direito a 

voz e sem direito a voto, representantes do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 

da Defensoria Pública, do Poder Judiciário, da Ordem dos Advogados do Brasil e 

membros das sociedades civis organizadas legal e estatuariamente constituídas. 

 

Art. 10. Somente terão direito a voto nas reuniões os Conselheiros Titulares e os 

suplentes no exercício da titularidade. 

 

§ 1º Os Conselheiros Suplentes terão direito à voz e serão chamados a votar nos 

casos de vacância, impedimento, suspeição ou ausência do respectivo titular. 

 

§ 2º Ao Presidente do COMUSP será garantido o voto em caso de empate nas 

deliberações do Plenário, além do voto a que tem direito individualmente como membro. 

 



Seção II 

Das Deliberações 

 

Art. 11. As deliberações do COMUSP serão aprovadas por maioria simples dos 

votos, salvo os casos que requeiram quórum qualificado. 

 

         Art. 12. As deliberações do COMUSP deverão constar nas atas das reuniões e 

serão consubstanciadas em resoluções. 

 

Art. 13. Os atos deliberativos do COMUSP serão publicados no órgão de imprensa 

oficial do Município, sob a forma de resolução, seguindo as mesmas regras para 

publicação dos demais atos do Poder Executivo. 

 

CAPÍTULO V 

DA ESTRUTURA DO CONSELHO  

 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional 

 

Art. 14. Para o desempenho de suas funções, o Conselho de Usuários de Serviços 

Públicos (COMUSP) disporá da seguinte estrutura organizacional, cujas atribuições serão 

definidas no Regimento Interno: 

 

I - Plenário 

II - Presidência; 

III - Vice – Presidência; 

IV – Comissões Permanentes e Temáticas 

V - Secretaria Executiva. 

 

Art. 15. O Presidente e o Vice-Presidente do COMUSP serão eleitos pelos 

membros do Conselho para mandato de 2 (dois) anos. 

 

Parágrafo único. Fica assegurada, em cada mandato, a alternância entre a 

representação do governo e da sociedade civil no exercício da função de Presidente e de 

Vice-presidente. 

 

Seção II 

Das Comissões Permanentes e Temáticas 

 

Art. 16. Cabe às Comissões Permanentes e Temáticas estudar, analisar, opinar e 

emitir parecer sobre matéria que lhe for atribuída e assessorar as reuniões plenárias nas 

áreas de suas competências, bem como propor a elaboração de estudos e pesquisas que 

objetivem a melhoria da prestação dos serviços públicos municipais. 

 

Seção III 

Da Secretaria Executiva 

 

Art. 17. O COMUSP contará com uma Secretaria Executiva, na condição de órgão 

executivo de suas atividades técnico-administrativas, subordinada diretamente à 

Presidência. 

 



 Art. 18. A Secretaria Executiva será constituída pelo Secretário Executivo e demais 

servidores designados pelo titular da Controladoria-Geral do Município e Combate à 

Corrupção. 

 

Parágrafo único. Aos membros da Secretaria Executiva é vedada a acumulação das 

funções de Conselheiro do COMUSP. 

 

Seção IV 

Dos Recursos Necessários para o Funcionamento do Conselho 

 

 Art. 19. Cabe a Controladoria-Geral do Município e Combate à Corrupção 

assegurar a estrutura administrativa, financeira e de pessoal necessária para o adequado 

desenvolvimento dos trabalhos do COMUSP. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 20. O Regimento Interno do COMUSP deverá ser elaborado, nos termos desta 

Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua instalação, e após aprovado por 2/3 

(dois terços) dos seus membros, será aprovado por ato do Poder Executivo. 

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Cabo Frio, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

MAGADALA FURTADO 

Prefeita 


